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ATA NÚMERO 93/09-13 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA VINTE DE 

FEVEREIRO DO ANO DOIS MIL E TREZE 

 

Aos vinte dias do mês de Fevereiro do ano dois mil e treze, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de JÚLIA PAULA 

PIRES PEREIRA COSTA e com a presença dos Senhores FLAMIANO 

GONÇALVES MARTINS, MÁRIO AUGUSTO PAIS PATRÍCIO, PAU LO PINTO 

PEREIRA, JORGE PAULO AIRES MIRANDA E ANTÓNIO MANUEL  QUINTAS 

VASCONCELOS. 

 

Não esteve presente a Senhora Vereadora Maria Teresa Varanda Ramalhosa 

Guerreiro, cuja falta foi justificada. 

 

Iniciada a reunião, às 15 H 00 M, pela Senhora Presidente Júlia Paula Pires 

Pereira Costa foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 

O Senhor Vereador Paulo Pereira  prestou as seguintes informações: 

Depois de mais uma edição da Caminha Doce, já há resultados do concurso Artes e 

Doces. A vencedora deste ano é a Pastelaria Docelândia, ficando a ETAP – Escola 

Profissional em segundo lugar. Estão de parabéns todos os participantes, querendo 

referir também os não premiados: a Camipão, a Pastelaria Caminhense e a 

Pastelaria Ameadella e, sobretudo, deixar aqui uma palavra de felicitações pela 

enorme qualidade dos bolos e pelo empenho e criatividade demonstrados.  

E porque estamos a terminar o mês de fevereiro, sublinho que “Março é Teatro”. 

Vamos promover 8 peças de teatro em várias freguesias do concelho, levando a 
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cultura à porta dos munícipes. A primeira peça é já no dia 2, às 21h30, no Centro 

Cultural de Moledo, com a peça “Atenção, sentido!” da autoria de Álvaro Peixoto, 

encenada por José Maria Lages Barros e apresentada pelo Grupo de Teatro do 

CIRV. 

Uma aposta no teatro amador e no teatro estudantil.  

 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  deu conhecimento do programa da feira 

Agro Caminha  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 20 13/02/06 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, propõe-se: 

 
- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária de 06 de Fevereiro passado. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira e António 

Vasconcelos, 0 votos contra e 1 abstenção do Senhor Vereador Jorge Miranda por 

não ter estado presente. 

 

PROPOSTA N.º 02 – HOMOLOGAÇÃO DA ACTA Nº 1 DA XX RE UNIÃO DA 

COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO DA ÁREA EMPRESARIAL D A GELFA 

 

Por proposta da Comissão Técnica de Avaliação da Área Empresarial da Gelfa 

propõe-se:  
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Que a Câmara delibere no sentido de homologar a Acta n.º 1, da XX Reunião da 

Comissão em epígrafe, celebrada a 15 de Fevereiro de 2013, de que uma cópia fica 

a fazer parte integrante dos originais desta Acta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, 0 votos contra 

e 2 abstenções dos Senhores Vereadores Jorge Miranda e António Vasconcelos. 

 

PROPOSTA N.º 03 – HOMOLOGAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO 

DE ACOMPANHAMENTO E DO AUTO SORTEIO DO XIV PROCEDIM ENTO DO 

SORTEIO DE ESPAÇOS DE VENDA NA FEIRA SEMANAL DE CAM INHA 

 

Nos termos do disposto no artigo 106º, do Código de Procedimento Administrativo, 

propõe-se  a homologação da ata número um da reunião da Comissão de 

Acompanhamento e do Auto Sorteio do XIV Procedimento do Sorteio de Espaços de 

Venda na Feira Semanal de Caminha, as quais ficam a fazer parte integrante dos 

originais desta ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, 0 votos contra 

e 2 abstenções dos Senhores Vereadores Jorge Miranda e António Vasconcelos. 

 

PROPOSTA N.º 04 – NORMAS DE ADESÃO AO PROJECTO “SEM EAR PARA 

COLHER” 

 

A atividade agrícola de subsistência assume grande importância no desenvolvimento 

sustentável e na promoção da qualidade de vida das populações; 

Reconhece-se, cada vez mais, as múltiplas funções do espaço rural e da agricultura, 

ao nível da requalificação ambiental e paisagística; 



 
 

4 

A agricultura de subsistência constitui um importante contributo para a economia 

familiar e assume grande importância na promoção de hábitos de consumo 

sustentáveis; 

Assim, faz sentido potenciar a agricultura como forma de garantir a sustentabilidade 

ambiental dos espaços, através da recuperação de terras abandonadas, bem como 

permitir a produção de espécies hortícolas mais saudáveis:  

Neste âmbito, o Projeto “Semear para colher” pretende promover e incentivar a 

produção agrícola familiar, fomentando a prática da agricultura de subsistência, 

promovendo a ocupação de terras não cultivadas e complementando a economia 

familiar; 

Um projecto desta amplitude não pode deixar de envolver as Juntas de Freguesia, 

principais parceiras da Câmara e entidades privilegiadas, dada a sua proximidade às 

populações, para constituírem elementos fundamentais na articulação entre os 

interessados, os fornecedores e a própria Câmara; 

Importando regulamentar as condições de adesão dos munícipes ao projecto e 

definir critérios de atribuição dos diferentes incentivos previstos, propõe-se  a 

aprovação das seguintes Normas de participação no Projecto “Semear para Colher”. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  disse que, à semelhança do que já foi feito 

noutros concelhos, esta medida é bem-vinda, no entanto tem algumas dúvidas na 

parte que se refere ao incentivo para a aquisição de animais, nomeadamente, de 

suínos. Disse que no documento consta que uma das condições para a aquisição do 

suíno é ter condições para a criação do mesmo e que isso será atestado pela Junta 

de Freguesia; disse que já que estão em causa questões sanitárias, não sabe se a 

Junta de Freguesia tem competência para o fazer, ou se o seu parecer tem que ter o 

suporte de um outro emitido por alguma entidade ou pelo veterinário. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  explicou que o veterinário municipal 

acompanhará este projecto, a Junta de Freguesia, basicamente dirá que a pessoa 

tem uma pocilga para criar o porco. 
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O Senhor Vereador Jorge Miranda  disse que só colocou esta questão porque 

pensa que deve haver algum cuidado para que não venha nenhum vizinho 

apresentar queixa. 

 

A Senhora Presidente  disse que pensa que esta é uma falsa questão já que, 

qualquer particular que queira ter animais, criar galinhas ou ter um porco, poderá 

fazê-lo desde que tenha condições para tal, independentemente de estar ou não 

incluído neste projecto. Se houver uma denúncia vai lá a Delegada de Saúde aferir 

das condições. 

 

O Senhor Vereador  disse que deveriam salvaguardar essa situação precavendo-se 

para que não surjam denuncias. 

 

A Senhora Presidente  disse que não se deve desvirtuar a essência deste projecto. 

Trata-se de um projecto que visa dar apoio a pessoas que neste momento estão 

desempregadas, ou têm outro tipo de dificuldades, que têm condições nas suas 

casas e os Presidentes de Junta sabem disso já que se trata de áreas agrícolas em 

que quase todas as pessoas têm a sua corte, o seu galinheiro e que até agora 

fizeram disso uma utilização doméstica, têm agora a oportunidade de obterem daí 

algum rendimento utilizando este apoio para a sua subsistência e é neste sentido 

que surge esta medida. As restantes questões prendem-se com a lei geral, se 

pretendessem criar uma suinicultura teriam que ter o licenciamento com o parecer 

de todas as entidades envolvidas e neste caso, é suficiente o que o presidente de 

junta diz, caso contrário complicariam de tal forma este processo que quase 

ninguém conseguiria obter este apoio. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  disse que, nesse caso, seria mais fácil ser a 

Câmara a atestar que o particular tem as condições necessárias. 

 

A Senhora Presidente  disse que esta é uma actividade agrícola doméstica e se 

houver problemas de ordem sanitária terão que ser resolvidos por quem de direito e 
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a Câmara fará a intervenção necessária bem como a delegada de saúde. Explicou 

que se alguém tem um galinheiro construído e, por alguma razão nunca lá colocou 

galinhas mas agora pretende aproveitar este apoio, o que o Presidente de Junta vai 

dizer é que a pessoa tem lá o galinheiro, tem condições para criar galinhas; se surgir 

a situação de o galinheiro ter outro tipo de problemas, detectados à posteriori ou se 

houver algum vizinho que não quer lá as galinhas porque no Verão cheira mal, 

chama a Delegada de Saúde; todas essas questões remetem para a lei geral e já 

foram discutidas com os Presidentes de Junta e todos foram bastante estimuladores 

já que sabem da dificuldade das pessoas. Afirmou que a Câmara não está a inventar 

nada de novo, estão sim a repor uma realidade agrícola no concelho que até há bem 

pouco tempo foi uma parte importante em termos domésticos para o concelho e que 

o que agora se pretende é ajudar a criar condições para que essa actividade se 

possa desenvolver como foi o caso das hortas biológicas. Disse que estas são as 

questões mínimas a ser salvaguardadas não querendo com isso dizer que a questão 

levantada pelo Senhor Vereador não seja pertinente. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  fez duas observações: relativamente às aves 

disse que quando houve a questão da gripe das aves, houve uma grande 

preocupação em atestar que os galinheiros tinham condições o que, na altura, criou 

grande celeuma quando se falou na continuidade dessas estruturas e pensa que 

podem acautelar as competências da Junta de Freguesia para que não tenham 

situações que os comprometam.  

Na questão dos suínos, noutros concelhos colocou-se uma questão que tem a ver 

com o controlo que tem de ser feito quanto ao período mínimo em que tem que ser 

criado o animal, e disse que, em jeito de graça, disseram que estão a criar leitões. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  disse que se dá a possibilidade de cultivar 

1000 metros quadrados ou mais de feijão ou outro cereal. Em relação à questão do 

porco, disse que não percebeu a observação feita, já que existe um protocolo com o 

veterinário em que as condições mínimas estabelecidas bem como normas da 

comunidade europeia devem ser respeitadas. 



 
 

7 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  disse que a questão é saber como é que 

acautelam o momento em que tem de ser feito o abate. 

 

A Senhora Presidente  disse que essa é uma questão que decorre da lei e no 

concelho existe autoridade veterinária. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  disse que, nas normas, nada está claro em 

relação a estas questões e pensa que são assuntos importantes e que devem ser 

esclarecidos. 

 

A Senhora Presidente  disse que estão a complicar o que é simples, mas toma boa 

nota das observações feitas pelo senhor vereador relativamente ao peso do porco e 

ao facto de este não estar estipulado no regulamento. Disse que há regras que 

funcionam para todas as situações porque da mesma forma teriam que proibir as 

feiras e os mercados que existem semanalmente por todo o país em que se vendem 

animais, nomeadamente aves, pelas condições sanitárias e/ou veterinárias. Disse 

que estão a criar um projecto e estão a instituir as regras para desenvolver esse 

projecto, outra questão é a articulação deste projecto com as regras comunitárias, 

sanitárias e veterinárias e no concelho existe uma autoridade, que é o veterinário 

municipal e a direcção geral de veterinária, que vão ajudar a estabelecer as regras e 

os limites. O que está previsto no projecto é que o porco tenha, pelo menos, 20 

quilos. Disse que são muito válidas as observações e preocupações que o Senhor 

Vereador demonstrou e solicitou ao Senhor Vereador Flamiano Martins que, na 

medida do possível, esclareça bem estas questões e se houver mais alguma coisa 

que possam incluir para melhorar o regulamento, naturalmente que poderão fazê-lo. 

Disse que estão a falar de um projecto muito doméstico e muito rural e muito 

ajustado à nossa realidade e o que pretendem é incentivar as pessoas a voltar às 

suas origens e conseguirem capitalizar os conhecimentos e as instalações que têm 

e que até agora não utilizaram porque escolheram outro modo de vida, porque não 

precisaram e cabe ao município incentivar a reactivação destas actividades. 
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A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, Jorge 

Miranda e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 05 – REGULAMENTO MUNICIPAL DA BOLSA DE  TERRAS DE 

CAMINHA 

 

Nos termos do preceituado na alínea a), n.º 7, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 

de setembro, com a redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, propõe-

se a aprovação do Regulamento Municipal da Bolsa de Terras de Caminha, que fica 

a fazer parte integrante da ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, Jorge 

Miranda e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 06 – PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE CA MINHA E A 

COMPRIL -COMPRA E VENDA DE PRÉDIOS RÚSTICOS E URBAN OS, LDA. 

 

Face à informação dos serviços, propõe-se  a aprovação da minuta de protocolo 

entre o Município de Caminha e a Compril -Compra e Venda de Prédios Rústicos e 

Urbanos, Lda., o qual fica a fazer parte integrante dos originais desta acta. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  pediu um esclarecimento relativamente ao 

projecto em si, não em relação ao protocolo. Disse que do protocolo se depreende 

que houve uma cedência de espaço. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  disse que a Vida Económica é a proprietária 

das instalações da Regency. O “ninho” de empresas será criado no espaço onde 

estavam localizados os escritórios cujo objectivo é que haja uma estrutura que seja 

comum às empresas que lá se possam instalar. 
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A Senhora Presidente  disse que enviará ao Senhor Vereador informação do Tec 

Caminha, já que o Senhor Vereador não o conhece, e poderá assim tomar 

conhecimento do que se trata. Disse que, basicamente, é a possibilidade de instalar 

empresas no concelho e que as duvidas que decorrem do protocolo, relativamente 

ao Tec Caminha deveriam ter sido colocadas antes da reunião de câmara de modo 

a reunir a informação necessária para o esclarecer já que o projecto é amplo e muito 

especifico. Disse que estas questões são sérias, este projecto é sério e como tal 

deve ser esclarecido, solicitou aos Senhores Vereadores que, na próxima reunião 

tragam informação escrita acerca do Tec Caminha, assunto que já foi falado várias 

vezes, em várias Assembleias e que várias vezes foi alvo de intervenções que 

demonstram que os senhores deputados municipais têm conhecimento acerca deste 

projecto, bem como já foram colocadas várias questões, nomeadamente 

relativamente a prazos, o que mostra que este assunto já foi falado várias vezes. 

 

O Senhor Vereador Jorge Miranda  disse que nenhum dos vereadores do Partido 

Socialista pediu que a proposta fosse retirada. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, 0 votos contra 

e 2 abstenções dos Senhores Vereadores Jorge Miranda e António Vasconcelos. 

 
O Senhor Vereador Jorge Miranda  fez declaração de voto e disse que a sua 

abstenção se deve ao facto de não ter conhecimento de causa relativamente a este 

projecto. 

 

A Senhora Presidente  disse que vota a favor já que pensa que é obrigação dos 

vereadores estarem minimamente informados sobre os assuntos e quando não o 

estão devem pedir a informação com tempo para que não se criem obstáculos às 

deliberações normais das reuniões.  
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PROPOSTA N.º 07 – ADESÃO DO MUNICIPIO DE CAMINHA AO  CIAB- CENTRO 

DE INFORMAÇÃO, MEDIÇÃO E ARBITRAGEM DE CONSUMO 

 

Considerando o disposto no artigo 27.º da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro (que 

estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências para as 

autarquias locais), onde pode ler-se, sob a epígrafe “Defesa do Consumidor”: 

São competência dos órgãos municipais no domínio da defesa do consumidor: 

Promover acções de informação e defesa dos direitos dos consumidores; 

Instituir mecanismos de mediação de litígios de consumo; 

Criar e participar em sistemas de arbitragem de conflitos de consumo de âmbito 

local; 

Apoiar as associações de consumidores. 

Considerando os estatutos e regulamento do CIAB - Centro de Informação, Medição 

e Arbitragem de Consumo (Tribunal Arbitral de Consumo), pessoa colectiva de 

direito privado sem fins lucrativos, que tem por objecto promover a resolução de 

conflitos de consumo, através da mediação, conciliação e arbitragem, bem como a 

informação aos consumidores/utentes sobre os seus direitos e deveres: 

Propõe-se  a adesão do Município de Caminha ao CIAB- Centro de Informação, 

Medição e Arbitragem de Consumo (Tribunal Arbitral de Consumo). 

   Mais se propõe  que se submeta esta proposta à apreciação e votação da 

Assembleia Municipal. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, Jorge 

Miranda e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 08 – NÃO ACTUALIZAÇÃO ANUAL DO VALOR D AS TARIFAS E 

PREÇOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO PUBLICO POR PART E DOS 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

Considerando a grave crise económica que assola o país, a Europa e o mundo; 
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Considerando os múltiplos esforços a que os Portugueses têm estado sujeitos; 

Considerando a diminuição crescente dos apoios sociais por parte do estado; 

Considerando que os Municípios, face a proximidade com as populações, 

constituem os principais veículos de auxilio das mesmas; 

Considerando que o poder local tem partilhado as angústias das suas populações, 

tem auxiliado os casos mais prementes e tem criado e inventado novas formas e 

novos programas de apoio social; 

Considerando, nos termos do artigo n.º 64, n.º1, alínea j), da Lei 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, compete à Câmara Municipal no âmbito da organização e funcionamento 

dos seus serviços e no da gestão corrente fixar as tarifas e os preços da prestação 

de serviços ao publico pelos serviços municipais; 

Propõe-se  que a Câmara Municipal delibere no sentido de não proceder à 

actualização anual do valor das Tarifas e Preços da Prestação de Serviços ao 

Publico por parte do Serviços Municipais de acordo com a taxa de inflação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, Jorge 

Miranda e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 09 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO 

DE CAMINHA E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE  EDUCAÇÃO 

DOS ALUNOS DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS COURA E MINHO 

 

Face à informação dos serviços, propõe-se  a aprovação da minuta de protocolo de 

colaboração entre o Município de Caminha e a Associação de Pais e Encarregados 

de Educação dos Alunos do Agrupamento de Escolas Coura e Minho, o qual fica a 

fazer parte integrante dos originais desta acta. 

Esta proposta foi objecto de discussão e  ficou combinado analisar melhor os valores 

da comparticipação. 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, Jorge 
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Miranda e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 10 – APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta ata, 

propõe-se  que esta seja aprovada em minuta. 

 
A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Paulo Pereira, Jorge 

Miranda e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

E nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente declarou encerrada a reunião 

quando 16 eram 05 horas e minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pela Senhora Presidente e por mim que a 

secretariei. 

 

Paços do Município do Concelho de Caminha, 20 de Fevereiro de 2013 

 

ASSINATURAS: 

A PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

(Júlia Paula Costa) 
 
 

A SECRETÁRIA 

 
 

_______________________________________________ 
(Anabela Pereira Monteiro) 

 


